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CONSULTA. PREFEITURA MUNICIPAL. PRELIMINAR. ADMISSIBILIDADE. 
CONHECIMENTO. MÉRITO. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. AGENTES 
COMUNITÁRIOS DE SAÚDE E AGENTES DE COMBATE ÀS ENDEMIAS.EMENDA 
CONSTITUCIONAL 120/2022. AUSÊNCIA DE LAUDO TÉCNICO PERICIAL. 
RECONHECIMENTO DO DIREITO AO PAGAMENTO.
O pagamento do adicional de insalubridade aos agentes comunitários de saúde e aos agentes de 
combate às endemias, independentemente do regime jurídico a que estejam vinculados, pode 
ser efetuado sem o prévio laudo técnico pericial que ateste os riscos inerentes às atividades, no 
percentual mínimo de 10% previsto na legislação trabalhista, sem prejuízo de posterior revisão, 
a partir da apuração técnica do grau de exposição e de regulamentação específica, conforme o 
regime jurídico aplicável, de forma a efetivar o direito previsto no § 10 do art. 198 da 
Constituição da República de 1988, incluído pela Emenda Constitucional n. 120/2022.

PARECER

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Exmos. Srs. Conselheiros do Tribunal 
Pleno, por unanimidade, na conformidade da Ata de Julgamento e das Nota de Transcrição, 
diante das razões expendidas no voto do Relator, em: 
I) conhecer da consulta, por estarem preenchidos os pressupostos de admissibilidade 

estabelecidos no art. 157, § 1º, I a V, do Regimento Interno; 
II) fixar prejulgamento de tese, com caráter normativo, nos seguintes termos: 

o pagamento do adicional de insalubridade aos agentes comunitários de saúde e aos agentes 
de combate às endemias, independentemente do regime jurídico a que estejam vinculados, 
pode ser efetuado sem o prévio laudo técnico pericial que ateste os riscos inerentes às 
atividades, no percentual mínimo de 10% previsto na legislação trabalhista, sem prejuízo 
de posterior revisão, a partir da apuração técnica do grau de exposição e de regulamentação 
específica, conforme o regime jurídico aplicável, de forma a efetivar o direito previsto no 
§ 10 do art. 198 da Constituição da República de 1988, incluído pela Emenda 
Constitucional n. 120/2022;

III) determinar o arquivamento dos autos após o cumprimento das disposições regimentais 
cabíveis à espécie.

Belo Horizonte, 6 de março de 2026.

Adonias Monteiro
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Relator
 

(assinado digitalmente) 

I – RELATÓRIO

Trata-se de consulta formulada em 19/1/2023, pelo Sr. Diogo Andrade Vieira, controlador-geral 
do Município de Divinópolis, à peça n. 2, nos seguintes termos:

Com a promulgação da EC nº 120, considerando o disposto no §10 art.198 da CF/88, o 
pagamento do adicional de insalubridade poderá ser realizado sem o prévio laudo técnico 
pericial que ateste os riscos inerentes às atividades dos ACE e ACS?

O consulente fundamentou sua consulta da seguinte forma:
Segundo entendimento jurisprudencial assente que rege a relação de trabalho, seja servidor 
público ou celetista, para a caracterização da insalubridade na atividade laboral, é 
imprescindível e imperativa a realização da perícia técnica, contudo, com o status 
constitucional ao qual foi elevado a matéria objeto da presente consulta, faz necessária a 
manifestação desta Corte Contas, visando a uniformização e/ou direcionamento dos 
entendimentos dos entes jurisdicionados. 

A consulta foi autuada e, inicialmente, distribuída à relatoria do conselheiro Gilberto Diniz na 
mesma data, conforme termo à peça n. 3.
O então relator, em despacho à peça n. 4, encaminhou os autos para manifestação da 
Coordenadoria de Sistematização de Deliberações e Jurisprudência, para fins do disposto no 
art. 210-B, § 2º, do Regimento Interno vigente à época.
Nesse ínterim, em 15/2/2023, os autos foram redistribuídos à relatoria do conselheiro Mauri 
Torres, nos termos do art. 199 do Regimento Interno, à peça n. 5.
No relatório à peça n. 6, a Coordenadoria informou que os questionamentos propostos pelo 
consulente, nos exatos termos suscitados, ainda não haviam sido objeto de deliberação. 
Destacou, porém, o entendimento exarado por este Tribunal na Consulta n. 885934 em 
17/6/2015 e na Consulta n. 708670 em 28/2/2007. Informou, ainda, que, no âmbito da Consulta 
n. 885888, foi discutida a possibilidade de os vereadores modificarem os Estatutos dos 
Servidores Públicos Municipais para aumentar os índices do adicional de insalubridade dos 
funcionários que têm direito à verba.
Após, em despacho à peça n. 7, o relator encaminhou os autos à 2ª Coordenadoria de 
Fiscalização dos Municípios – 2ª CFM.
A 2ª CFM, em manifestação à peça n. 8, destacou que, com a superveniência da Emenda 
Constitucional n. 120/2022, a Constituição da República passou a assegurar expressamente aos 
ACS e ACE, em razão dos riscos inerentes às funções desempenhadas, o direito ao adicional 
de insalubridade, o que afasta a possibilidade de supressão do benefício. Destacou que, em 
relação aos servidores celetistas, permanece necessária a inclusão da atividade nos quadros 
aprovados pelo Ministério do Trabalho – Norma Regulamentadora 15 – NR 15 ou em norma 
que defina os fatores e respectivos graus de insalubridade relativos à atividade desses agentes, 
com vistas a fundamentar a emissão do laudo técnico previsto no art. 195 da CLT, para fins de 
definição do percentual a ser aplicado na concessão do adicional de insalubridade.
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Quanto aos servidores estatutários, entendeu que a definição das atividades e graus de 
insalubridade deve ter respaldo em previsão legal específica do respectivo ente federativo. 
Além disso, exige-se a emissão de laudo técnico a ser realizado por profissional habilitado, 
médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho, para definição do percentual do 
adicional aplicável, conforme o grau de insalubridade. Assinalou que, por questões de 
segurança jurídica e prevenção de possíveis arbitrariedades, a fixação de percentuais não pode 
ocorrer única e exclusivamente pelo perito, devendo possuir amparo em ato normativo. 
Assim, asseverou que a percepção de adicional insalubridade, independentemente do vínculo 
ou regime jurídico e de laudo técnico pericial que ateste os riscos inerentes às atividades dos 
agentes comunitários de saúde e aos agentes de combate às endemias, é assegurado aos 
referidos agentes o pagamento do adicional de insalubridade em seu percentual mínimo de 10% 
(dez por cento), utilizando-se como parâmetro o art. 192 da Consolidação das Leis do Trabalho, 
até que haja a regulamentação no âmbito do ente federado, no caso de regime estatutário, e, 
para os celetistas, até que ocorra a inclusão da respectiva atividade nos quadros aprovados pelo 
Ministério do Trabalho – Norma Regulamentadora 15 – NR 15 ou em norma que defina os 
fatores e respectivos graus de insalubridade.
Em 28/4/2025, os autos foram redistribuídos à minha relatoria, nos termos do art. 209 do 
Regimento Interno atualmente vigente, consoante termo à peça n. 10.
É o relatório.

II – FUNDAMENTAÇÃO 

Admissibilidade

Verifiquei que o consulente é parte legítima, porquanto a consulta foi subscrita pelo Sr. Diogo 
Andrade Vieira, controlador-geral do Município de Divinópolis, em consonância com o 
disposto no art. 157, § 1º, I, c/c o art. 156, XI, do Regimento Interno.
Também constatei que foram atendidos os pressupostos de admissibilidade dos incisos II a V 
do § 1º do art. 157 do Regimento Interno, uma vez que o questionamento se insere no rol das 
matérias de competência deste Tribunal, além de ter sido apresentado em tese e com indicação 
precisa da dúvida suscitada.
Ademais, tendo em vista que a consulta foi apresentada a esta Corte em momento anterior à 
vigência do atual Regimento Interno, deixo de avaliar o cumprimento do requisito estabelecido 
no inciso VI do § 1º do seu art. 157, uma vez que essa exigência não era prevista pela norma 
regimental então vigente.
Assim, constatada a observância dos pressupostos de admissibilidade, conheço da consulta.

Mérito

O consulente questiona se, após a promulgação da Emenda Constitucional n. 120/2022, à luz 
do disposto no § 10 do art. 198 da Constituição da República, o pagamento do adicional de 
insalubridade aos agentes comunitários de saúde e aos agentes de combate às endemias poderia 
ocorrer independentemente de prévio laudo técnico pericial que ateste os riscos às atividades 
desses profissionais.
Inicialmente, importa consignar que o direito social ao recebimento de adicional de 
remuneração para atividades penosas, insalubres ou perigosas está previsto no art. 7º, inciso 
XXIII, da Constituição da República, nos seguintes termos:
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Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria 
de sua condição social:

[...]

XXIII - adicional de remuneração para as atividades penosas, insalubres ou perigosas, na 
forma da lei;

No âmbito da Consolidação das Leis do Trabalho, o art. 189 define como atividades insalubres 
aquelas que, por sua natureza, condições ou métodos de trabalho, exponham os empregados a 
agentes nocivos à saúde, acima dos limites de tolerância fixados em razão da natureza, 
intensidade do agente e do tempo de exposição aos seus efeitos.
A Constituição da República, portanto, assegura o direito ao adicional de insalubridade para os 
trabalhadores que exerçam suas atividades em condições insalubres, como forma de 
compensação ao trabalho prestado em situações anormais e gravosas à saúde, condicionando, 
entretanto, sua aplicação à regulamentação infraconstitucional específica.
Destaco, todavia, que a Emenda Constitucional n. 19/1998 não estendeu de forma automática 
aos servidores públicos o direito ao mencionado adicional, uma vez que não integra o rol dos 
direitos sociais expressamente elencados no § 3º do art. 39 da Constituição da República.
Nesse sentido, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso Extraordinário 
n. 169173, reconheceu que a previsão não possui caráter autoaplicável, sendo indispensável a 
regulamentação por legislação específica do ente público competente para a sua efetiva 
implementação no serviço público:

O artigo 39, § 2º, da Constituição Federal apenas estendeu aos servidores públicos civis da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios alguns dos direitos sociais por 
meio de remissão, para não ser necessária a repetição de seus enunciados, mas com isso 
não quis significar que, quando algum deles dependesse de legislação infraconstitucional 
para ter eficácia, essa seria, no âmbito federal, estadual ou municipal, a trabalhista. Com 
efeito, por força da Carta Magna Federal, esses direitos sociais integrarão necessariamente 
o regime jurídico dos servidores públicos civis da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios, mas, quando dependem de lei que os regulamente para dar eficácia plena 
aos dispositivos constitucionais de que eles decorrem, essa legislação infraconstitucional 
terá de ser, conforme o âmbito a que pertence o servidor público, da competência dos 
mencionados entes públicos que constituem a federação (Recurso Extraordinário 
n. 169173, Primeira Turma, relator ministro Moreira Alves, julgado em 10/5/1996)

Assim, cabe a cada ente federado, no uso de sua autonomia administrativa e legislativa, instituir 
a concessão do adicional aos servidores sob seu regime jurídico, respeitando as limitações 
constitucionais pertinentes, consoante parecer desta Corte na Consulta n. 708670, relatada pelo 
conselheiro Antônio Carlos Andrada e apreciada pelo Tribunal Pleno em 28/2/2007, ao registrar 
que os municípios podem prever adicional de insalubridade a seus servidores, desde que 
previsto em lei local específica e observadas as cautelas constitucionais.
Feitas essa introdução normativa e conceitual, passo à análise específica da questão envolvendo 
o agente comunitário de saúde – ACS e o agente de combate às endemias – ACE, cujas 
atividades encontram regulamentação própria na Lei Federal n. 11.350/2006, que disciplina o 
regime jurídico desses profissionais, as condições para a percepção do adicional de 
insalubridade e os vínculos do profissional com o ente federativo. O diploma legal estabelece 
que, em regra, os ACS e ACE submetem-se ao regime celetista, salvo se lei local dispuser de 
forma diversa.
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Portanto, em razão do regime jurídico a que se vinculam, são observadas duas possibilidades 
de apuração e pagamento do adicional de insalubridade, isto é, se regidos pela CLT, deverá ser 
observado o disposto na referida norma, e, se regidos por estatuto, deverá ser observado o 
disposto na legislação local específica.
Caso se trate do regime celetista, impõe-se observar o art. 195 da CLT, segundo o qual a 
caracterização e a classificação da insalubridade far-se-ão por meio de perícia técnica realizada 
por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho, devidamente habilitado e 
registrado no Ministério do Trabalho, assim como nos graus máximo, médio e mínimo.
Por outro lado, caso se trata do regime estatutário, a concessão do respectivo adicional e a 
definição dos percentuais deve decorrer de lei específica editada pelo ente federativo, que 
discipline as atividades, fatores de risco e os graus de insalubridade. Entendo, ainda, que não é 
afastada a exigência de prévia análise técnica das atividades do cargo, mediante perícia a cargo 
de médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho, que possuem competência e 
habilitação para avaliar, com base em critérios objetivos, as reais condições de trabalho e a 
presença de agentes nocivos, apontando os níveis de exposição do servidor e os riscos 
envolvidos nas atividades do cargo desempenhado.
Não obstante, com a promulgação da Emenda Constitucional n. 120/2022, foram promovidas 
alterações no art. 198 da Constituição da República. Dentre outras modificações, foi incluído o 
§ 10 ao citado artigo, reconhecendo, expressamente, os riscos inerentes às atividades 
desempenhadas pelos agentes comunitários de saúde e aos agentes de combate às endemias, e 
assegurando o direito à percepção de adicional de insalubridade.
Nesse cenário, em que pese assegurado o direito ao recebimento do adicional, conforme 
ressaltou a Unidade Técnica, permanece necessária a definição do percentual do adicional 
aplicado, de acordo com as atividades efetivamente desempenhadas pelo servidor, seja ele 
submetido ao regime celetista ou estatutário. Tal definição, por sua vez, exige a elaboração de 
laudo técnico pericial que ateste o grau de exposição aos agentes insalubres, viabilizando, 
portanto, a correta fixação do valor da verba indenizatória correspondente:

Anota-se que, por questões de segurança jurídica e prevenção de possíveis arbitrariedades, 
esta Unidade Técnica entende que, tanto no caso dos agentes celetistas quanto dos 
estatutários, a definição do percentual aplicável não poderá ocorrer única e exclusivamente 
pelo perito, sem amparo em algum ato normativo, razão pela qual, enquanto não houver 
norma definindo os fatores e respectivos graus de insalubridade, seja na lei da carreira, em 
NR do Ministério do Trabalho ou até mesmo em norma específica, deve ser assegurado aos 
ACS e ACE o pagamento do percentual mínimo previsto na CLT, qual seja, 10%, em razão 
do status constitucional conferido ao direito à percepção do adicional por esses agentes.

Neste ponto, retomando-se o questionamento do consulente, em que indaga quanto à 
possibilidade de realização de pagamento do adicional de insalubridade sem o prévio laudo 
técnico pericial que ateste os riscos inerentes às atividades dos ACE e ACS, entende-se 
que, por efeito da disciplina do art. 198, § 10, da CF/88, independentemente do vínculo ou 
regime jurídico, pode-se assegurar aos ACS e ACE o pagamento do adicional de 
insalubridade em seu percentual mínimo, sem a necessidade de perícia, enquanto não 
houver norma regulamentando os percentuais.

Entende-se que, após a regulamentação dos percentuais, o laudo pericial passa a ser 
necessário para o enquadramento das atividades de cada ACS e ACE nas faixas percentuais 
do adicional, conforme o grau de insalubridade a que está submetido o agente.

A Unidade Técnica apontou que, enquanto não houver norma específica definindo os fatores e 
respectivos graus de insalubridade aplicáveis aos agentes comunitários de saúde e aos agentes 
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de combate às endemias, deve-se assegurar ao menos o pagamento do percentual mínimo 
previsto na CLT, qual seja, 10%, em razão da garantia constitucional conferida ao adicional, 
sem prejuízo de posterior enquadramento técnico mais preciso, quando elaborado laudo técnico 
pericial e/ou editadas normas regulamentares.
Na oportunidade, mencionou, ainda, o parecer exarado pelo Tribunal de Contas do Estado do 
Mato Grosso, que adotou orientação análoga, no sentido de que a legislação, ao promover o 
direito constitucional ao adicional de insalubridade aos agentes comunitários de saúde e agentes 
de combate às endemias, reafirmou o dever de pagamento de adicional de insalubridade, ainda 
que em percentual mínimo, enquanto não houver regulamentação detalhando fatores e 
gradações, para posterior aferição de grau de insalubridade mediante perícia técnica:

PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO. CONSULTA. PESSOAL. AGENTE 
COMUNITÁRIO DE SAÚDE E AGENTE DE COMBATE A ENDEMIAS. DIREITOS 
SOCIAIS. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. REGIME CELETISTA E 
ESTATUTÁRIO. LAUDO PERICIAL.

[...]

3. Aos ACS e ACE, independentemente do vínculo ou regime jurídico, é assegurado o 
pagamento do referido adicional em seu percentual mínimo de 10% (dez por cento) 
calculado sobre o seu vencimento ou salário-base, não inferior a 2 (dois) salários mínimos, 
por força dos §§ 9º e 10 do art. 198 da Constituição da República, com redação dada pela 
Emenda Constitucional 120/2022. 

4. Em atendimento ao princípio da segurança jurídica e à regra do inciso II do § 3º, art. 
9º-A, da Lei Federal 11.350/2006, o ente federativo deverá regulamentar por meio de lei 
específica, no prazo máximo de 150 (cento e cinquenta) dias contados do início da vigência 
desta Resolução de Consulta, o valor do adicional de insalubridade a ser pago, se de 40% 
(quarenta por cento), 20% (vinte por cento) ou 10% (dez por cento), respectivamente, 
segundo se classifiquem as atividades dos agentes nos graus máximo, médio e mínimo, 
sendo imprescindível para tanto, a emissão de laudo técnico a ser realizado por profissional 
habilitado, médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho. (Processo 
n. 157414/2022, Decisão n. 4/2023, relator conselheiro Sérgio Ricardo, publicada em 
3/4/2023)

Ressalto, ainda, que o Tribunal Pleno do Tribunal Superior do Trabalho – TST, ao julgar 
Incidente de Recurso Repetitivo1 (Tema n. 118), em 28/4/2025, examinou controvérsia relativa 
ao direito dos agentes comunitários de saúde ao adicional de insalubridade e à necessidade de 
verificação pericial para a sua concessão. Na ocasião, observou que o acórdão regional 
impugnado partiu da premissa fática de que a reclamante exercia a função de agente comunitária 
de saúde, mas afastou o direito ao adicional sob o fundamento de que as atividades inerentes ao 
cargo não se enquadram no Anexo 14 da NR‑15, bem como de que as alterações normativas 
introduzidas pela Lei n. 13.342/2016 e pela EC n. 120/2022 não possuiriam caráter 
autoaplicável para fins de assegurar o benefício. Todavia, o TST firmou entendimento em 
sentido diverso, reconhecendo o seguinte:

Como já mencionado, a posição consolidada do Tribunal Superior do Trabalho é no sentido 
de que os agentes comunitários de saúde somente têm direito ao adicional de insalubridade 

1 Disponível em: <https://pje.tst.jus.br/consultaprocessual/detalhe-processo/0000202-
32.2023.5.12.0027/3#2804d20>. Acesso em: 3/2/2026.
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a partir da vigência Lei nº 13.342/2016, não dependendo o deferimento do adicional, a 
partir da referida lei, da edição de outras normas ou da verificação, por meio de laudo 
pericial, de que o trabalho é executado de forma habitual e permanente em condições 
insalubres, uma vez que a exposição aos riscos é intrínseca à natureza da atividade 
desenvolvida. 

[...]

Com base nos dispositivos citados, foi adotado o entendimento de que a exposição aos 
riscos é intrínseca à natureza da atividade desenvolvida pelos agentes comunitários de 
saúde e os agentes de combate às endemias e, diante disso, não há falar em edição de 
normas regulamentares para se reconhecer o direito ao adicional de insalubridade ou em 
necessidade de prova pericial para verificar se o trabalho é executado de forma habitual e 
permanente em condições insalubres.

Registro, por oportuno, que tramita no Congresso Nacional o Projeto de Lei n. 1.336/2022, que 
visa alterar o § 3º do art. 9º-A da Lei Federal n. 11.350/2006, com o objetivo de assegurar aos 
agentes comunitários de saúde e agentes de combate às endemias o pagamento do adicional em 
grau máximo, na forma do § 10 do art. 198 da CR/1988.
Portanto, proponho que o questionamento do consulente seja respondido nos seguintes termos: 
o pagamento do adicional de insalubridade aos agentes comunitários de saúde e aos agentes de 
combate às endemias, independentemente do regime jurídico a que estejam vinculados, pode 
ser efetuado sem o prévio laudo técnico pericial que ateste os riscos inerentes às atividades, no 
percentual mínimo de 10% previsto na legislação trabalhista, sem prejuízo de posterior revisão, 
a partir da apuração técnica do grau de exposição e de regulamentação específica, conforme o 
regime jurídico aplicável, de forma a efetivar o direito previsto no § 10 do art. 198 da 
Constituição da República de 1988, incluído pela Emenda Constitucional n. 120/2022.

III – CONCLUSÃO

Diante do exposto, em preliminar, proponho que a consulta seja conhecida, por estarem 
preenchidos os pressupostos de admissibilidade estabelecidos no art. 157, § 1º, incisos I a V, 
do Regimento Interno.
No mérito, proponho que seja fixado prejulgamento de tese, com caráter normativo, nos 
seguintes termos: 
o pagamento do adicional de insalubridade aos agentes comunitários de saúde e aos agentes de 
combate às endemias, independentemente do regime jurídico a que estejam vinculados, pode 
ser efetuado sem o prévio laudo técnico pericial que ateste os riscos inerentes às atividades, no 
percentual mínimo de 10% previsto na legislação trabalhista, sem prejuízo de posterior revisão, 
a partir da apuração técnica do grau de exposição e de regulamentação específica, conforme o 
regime jurídico aplicável, de forma a efetivar o direito previsto no § 10 do art. 198 da 
Constituição da República de 1988, incluído pela Emenda Constitucional n. 120/2022.
Após o cumprimento das disposições regimentais cabíveis à espécie, arquivem-se os autos.

Belo Horizonte, 6 de março de 2026.

Adonias Monteiro
Relator

 
(assinado digitalmente)
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